
PROJETO DE LEI n2  

_Ievoga a Lei n= 197, de 7-12-1953 

itrt. 1 - fica revocada a Lei n2  197, de 7 de dezembro de 
1953, que oficializou data da fundação de rinda- 

monhangaba. 

Art. 22  - Z data de 10 de julho de 1705, que é a da emanci-

pação politica de -iindamonangaba, continuará sen-
do comemorada como a data magna do município, até 
que a da fundação seja descoberta de forma documen-

tal inconcussa. 

Art. 32  - L;sta lei entrará em vigor na data de sua pu»licação, 
revoadas as disposições em contrjrio. 

¡Jala das bessbes, 19 de abril de 1971. 

IMLI.~411~ 
Ver. ur. João Dos- ráogueira 
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1. .Çmm.sillexemse que a "ei n.1971  de 7/12/53, de iniciativa do 

saudoso vereador iõmulo Campos jJ'Arace, foi inegàvelmente um dos 

frutos de seu entusiasmo e ardor, ao estudar o passado de incia-
monhangaba, o que fez como poucos, e ao comprovar que a verdadei-

ra fundação da cidade deveria ter-se dado em tempos muito anterin 

res a 10 de julho de 1.705. - 

2. Consillexe=se, por outro lado, no entanto, que o vereador e jox 

nalista, autor dç projeto, não atentou para as exigencias dos cri 

térios científicos e históricos, ocorrentes em casos tais, haven-

do-se sem a circunspecção indispensável, certo pelo pouco tempo 

consagrado aqueles estudos .logo a morte no-lo roubou' e o entu-

siasmo acima referido que o conduziu a opiniões destituídas da 

necessária fundamentação e senso critico. - 

3. onsislaxer.%4e que a citada lei, já de si, contém enganos, 	ao 

falar em "Capela de áão josé", ouando o registro de "taíde álarcon-

des (uPindamonhanoaba", 2a. ed., 2a. parte, efeméride de 12 de a- 

gosto cie 1.672)  se reporta a uma igreja-matriz"; 22) o mesmo re- . 	 t 
gistro não se refere a árás 'i.steves Leme, pelo que não se poderia 

incluiroem granito o nome deste, como reza o art. 3u 
da lei. - 

4. .5.nnsidrre2%ca que na mencionada lei çart. 32) está dito que a 

fundação d'e Iirndamonhangaba, por ttntônio Bicudo Leme e seu irmão, 

foi levada a efeito na i'raça da aepública, nesta cidade, lado nor-

te (?), onde teriam erigido:a Capelo, fato que até hoje se não en-

contra documentado e não passa de tradição, pelo qtAC mais razoável 

seria dizer no granito: "segundo., a tradição". Uepois não está pro-

vado que a intenção dos dois irmãos era fundar uma povoação e isso 
admitindo-se que hajam eles erigido mesmo uma Capela. - 

5. Sionsiâ.ex.e.m.s,e que a citada lei se baseou em simples registro de 
tltalde luarcondes,exarado na página 77 da obra retro indicada, In 

Capitão tintônio Bicudo Leme inicia as obras 
da igreja-matriz de -.José", 

como se naqueles tempos houvesse jornais com noticias locais, etc. 
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Lembre-se, porém, que o velho professor não documentou a sua 

assertiva, sendo hoje pacifico que hizt‘rja ago se faz ama daclumazt-

toa, como dizem os franceses:
i, 
 ias de documentis, pas d'histoire".  

documentação era absolutamente necessária para um caso de ta-

manha importância. 

6. .(icluisiáate=s,e, que o citado registro ou efeméride de'tarde nos 

fala em 41xe4a~..tx.i.z, o que evidentemente pressupõe a existência 

de outra ou outras igrejas ou capelas suas filiais. 'Jcs se tratava 

de primeira igreja ou capela, não poderia de forma algúma ser ma-

triz. Waf a desconfiança que nos desperta o registre* - 

7. Çmmsiiinzt=sn que, ainda que verdadeiro o registro, o simples 
inicio das obras de ereção de uma igreja ou capela não pode ser ta 
medo como marco histórico da fundação de uma cidade, melhor dizen-

do, de uma freguesia. m tal caso, a data que se toma é a em que 

a autoridade eclesiástica competente passou Dxsai510 para alguém 

erigir a igreja ou capela ou concedendo-lhe be. nOn ou licença para 
missas, etc, " autoridade admite então a existência de número apU, 

ciável de fregueses* - 

8. Cnnsislere-ee que a  palavra "freguesia", naqueles tempos, que-

ria dizer o conjunto de todos os fregueses de uma paróquia ou pa-

roquianos, com seu orago (padroeiro). "Todos os fregueses" signi-
ficava a existência de um arraial, lugarejo, paragem, bairro ou po 

voado. o caso da fundação de cidade, o marco - capela - tem de 

ser oficial, através de provisão ou predicamento* 

a. criação de vila era da competência do poder civil, a de fre-
guesia era da alçada do poder da igreja. i2111 geral as cidades come-
çaram como freguesias, criando-se mais tarde as vilas. 'reguesia 

era, pois, uma pessoa jurídica religiosa, que se constituia por a-
to expresso da autoridade competente. - 

9. Stnnsiaem%Le que o termo empregado no registro de ritalde - i-

greja - não seria o próprio e adequado, mas, sim, canela, uma vez 

que igreja diz respeito a uma construção mais vasta, durável, ri-

ca, definitiva, enquanto capela, como era comum naqueles primór-

dios, concerne a uma edificação tOsca, simples, e para um número 
reduzido de fregueses. igreja 8111~ vigário, pároco ou cura cola- 

do,
,„  

com estipendio ou côngrua, irmandades, fabriqueiro, etc. - 

10. Cansidere-se  que, nestes termos, igreja não é o que aparece 

habitualmente nos inícios de uma povoação e que, até o presente, 
não foi enooloimm, na Cúria do aio de Janeiro (prelazia na 

2a. metade do séc. "VII), ou em outra repartição eclesiástica, 
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a provisão para ereção de capela em sítios de Uindamonhangaba, na-

queles anos recuados. 'J izemos para ereção e para outros fins quais 

quer, entre os acirra lembrados. ° fato é lamentável, mas uma dura 
verdade, " ramosa capela de Licudo Leme, se realmente existiu, e-

rigiu-se e funcionou sem licença. - 

11. .Ç.onsiilara que o registro, falando em igreja, nos informa, 

assim, que a noticia 6 duvidosa, devendo-se notar que pesquisas 

recentes, realizadas pelo historiador pindense Jr. àaidomiro Bene-

dito de Abreu, tornaram duvidosa a existi;ncia de uma "capela de 

s. José", em l'indamonhangaba, na segunda metade do séc. "II, pelo 

menos com esse nome, "o contrário, segundo descobriu esse historia 

dor, compulsando o 'i-ivro de Capítulos de - isitas de nossa Paróquia, 

cujo primeiro trmo é de 1.727, da autoria do 4* dispo do leio de 

Janeiro, J. Antônio de Guadalupe, o nome "Sao José" ter-se-ia dado 

uma igreja velha existente então nesta cidade, isso naquele ano 

de 1.727. 0  nome foi dado pelo mesmo bispo, que constatou, então, 

a exist;ncia de duas igrejas em kindamonhangaba (já vila) - uma 

igreja nova e outra velha. Uma imagem do patriarca é então doada 

pelo bispo a essa igreja velha. ° historiador foi levado ao trecho 

respectivo do livro de visitas por um artigo de Benedito ì4.,  Homem 

de Èeelo (referido no livro "Algumas Notas para a ilistória de uin- 

damonhangaba"), publicado em 1.k377, em que se le o seguinte: 
a, 

1=m (d) 1 de Uezernbro de 1727, o 'Jispo 
do .lio de Janeiro, d. frei Antônio Guadalupe, 
percorrendo a sua diocese, visiou a vila de 
uindamonhangaba e mandou que - no "ltar waior 
se colocasse uma imagem de S.José,--a—fiüeM—dWZ 
dicaxa, para que dai em diante assim se inti-
tule 

" letra "d", no artigo, é repetida no rodapé da página, com 

a seguinte nota: ►.Livro de Capitnlos de visitas, folhas 2 a 4". 
portanto, capela ou freguesia de S. José (de Pindamonhanga- 

ba) inexistiu, pelo menos até 1.727, não passando de uma lenda, - 

12. CAnsidere-sA que o t'e'rmo de visita do bispo demonstra que em 
1.727 havia duas igrejas nesta cidade, uma nova, outra velha. 4  

muito provável que a velha viesse do séc. XVII; é proVável que ti-

vesse mesmo sido erecta por Bicudo Leme (apenas probabilidade). 
Tal igreja ou capela não tinha orago (vô-se pelo termo de visita), • 

sendo-lhe dado um na figura de '.José e pelo bispo, e só em 1.727. 

" igreja nova (de fins do séc. AVII ou, mais provàvelmente, dos co-

meços de setecentos, logo que foi proclamada a vila em 1.7õ3 ou de-
pois de 1.705) era da invocação de bossa Senhora do dom Sucesso, 

Ur, Waidomiro acredita que a igreja velha, antes de ser erecta 

a nova, teve por orago a mesma Senhora do bom Sucesso. 

Contra a idéia de uma igreja ou capela ou freguesia de Lao 
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'os, antes de 1.705, o mesmo historiador lembra o seguinte fato: 

"taide marcondes afirma em vários lugares de sua obra, como, 
por exemplo, a página 80, ciue jirás ij•steves Leme (irmão de dicudo 

Leme) era devoto de j. Jose e, assim, dera esse nome à povoação 

que ambos fundaram (?). No entanto, o próprio àrás j.steves se in-

cumbiu de desautorizar essa versgo, m seu testamento, descoberto 
pelo mesmo historiador, feito em 1.701, o testador nenhuma refe- 
rencia faz a J. José, mas a N. 	do dom Sucesso, pedindo ainda 
que seu corpo fosse sepultado no Convento de Janta Clara de Tau-
baté. li:ra praxe em todos os testamentos da época deixar o testador 

missas a vários santos e encomendar sua alma a muitos outros.jur- 
preendentemente, o alcaide-mor "se esqueceu te 

	S. . José, o que nos 
faz pensar em outra invencionice da tradiçgo.- 

14. Sionsie.nar.sn  que a propósito de capela e freguesia de j. José 
há um "documento" (colocamos entre aspas)  na página 186 de "taide 

Marcondes, onde se diz eue l'indawonhangaba foi conhecida, de 1.690 
a 1.705, como "freguesia de j. José".- 

muitos irão citar para nós esse documento. 

4i engano do mestre. Ngo se conhece nenhum documento a respei 
to. -urante aquele periodo, conforme consta de papéis, era linda
monhangaba, isso sim, conhecida como "freguesia de N. j. do dom 

Sucesso". 
Curioso notar de inicio que o documento vem em duas vias, com 

pequenas diferenças, e datas de anos diferentes (1.705 e 1.747), 
documento nffo pode ser de 1.705, entre muitas razges, 

porque o número de habitantes (1.600 pessoas' no é desse ano, mas 
de 1.747 ou 1.766; segundo porque a freguesia de 4cão (Cunha), ai 
referida, só foi fundada muitos anos depois; terceiro porque o di-
nheiro do Fadre earia no poderia, em 1.705, estar "quase perdido". 

41 1.705 não podia existir 300 fogos nesta cidade (casas de 
moradia). 

4'k expressão ti
desta fregueSia de jgo José" não aparece no 2s2  

documento. 

Na certa que a data "1.705" foi interpolada nesse documento 
copiado por àtaide Marcondes, mas que ninguém sabe onde se encontra, 
possível que aquela expressão também tenha sido interpolada. 

4m 1.747 ou 1.766, anos prováveis dos documentos, no podia 
existir nenhum freguesia de j. José. 

U tema é muito rico em sugestões, oferecendo larga margem a 
perquirições históricas e exegeses cientificas. Naturalmente nave-
gamos nas águas do rof. bialdomiro. 

15. 1-loasisiere.es.t que todos esses fatos depõem elogelentemente, em-

bora de modo indireto, contra o registro de "taide Marcondes.- 
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16. .(....;nns_ill.e_re=£e que a regra tem sido adotar como data da fundação 

de uma cidade, no caso de não se conhecer qualquer provisão ecle-

siástica antiga, a da criação da vila, e, tratando-se de i'indamo-

nhangaba, a de 10 de Julho de 1.705*  ou seja a data em que a rai-

nha assinou a Carta Régias 

Nesse caso, poder-se-á mencionar que o povoado, no entanto, 

foi criado muitos anos antes, já devendo estar funcionando desde 

o ano tal (documentos), etc. etc. 

assim fazem Taubaté e Guaratinguetá, que festejam as datas de 

sua criação como vilas. aliás, no caso de ambas, há uma particula-

ridade: Já foram criadas vilas, não sendo desmembradas de outras, 

como foi o caso de rindamonhangaba4 

e não houver uma provisão, pode-se adotar uma data anterior 

a da vila, mas sempre provada documentalmente. Um exemplo entre 

muitos: u fundador deixou uma carta em que declara que fundou a 

dita povoação ou cidade no dia tal, etc. - 

17. ConsiderA=sA que não pode passar despercebido o fato de que o 

próprio atalde Marcondes, autor da efeméride, jamais pretendeu que 

a data de 12 de agosto de 1.672 fosse considerada como a da funda-

ção de Pindamonhangaba. Não queiramos, pois, ser mais realistas 

que o rei.... `-) próprio mestre percebeu a insuficiencia do registro. 

18. Smasidere-%sz que nenhum outro historiador de 'indamonhangaba, 

como o grande L'r. João Romeiro, Benedito Marcondes i,  de Melo, darão 

irarão ilomem de Melo, J. á. César Salgado, etc., fala no dia 12 de 

agosto de 1.672 como sendo a da fundação de l'indamonhangaba. Nem 

eles nem qualquer dos autores e tradicionalistas de maior nomeada, 

como redro Taques, 'zevedo i,iarques, sioreira i.into , Machado.  de uli-
veira, etc., todos grandes escritores da história de .).Paulo e seus 
municípios. 

registro de atalde, além de não ter sido por ele documenta-

do, não aparece em livro ou publicação alguma. - 

19. Sansidenarsz que o registro do professor ataide, tendo em vis-
ta seus freqüentes cochilos e deslises, apontados pela primeira vez 
pelo ir. daldomiro e agora pela Ura. ij.be  aeale, não pode ser levado 
a sério, dando justos motivos a suspeita. Lembre-se que o velho 

professor afirmou errônenmente que o ladre aria era neto de ánte-

nio dicudo Leme e), Tendo lido mal o testamento de bicudo Leme, 

que publicou em seu livro, é bem provável que haja lido mal algum 

documento sabre a primitiva ereção de capela nesta cidade, durante 

a segunda metade do séc. 	I.  

20. SiansilLern=st, que, a seguir o exemplo de ROmulo Campos j'árace, 
poderíamos ter, para a fundação de iindamonnangaba, urna série de da-

tas e até com melhores razões, mesmo anteriores ao ano de 1.672, e, 
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o que mais é, documentadas. defira-se, p. ex., a data da primeira 

sesmaria concedida em campos de l'indamonhangaba, onde hoje se acha 

justamente o rocio da cidade, data essa do ano de 1.644, já conhe- 

cida. jambóm se conhecem documentos do séc. 	anteriores a 

1.672, em que a povoaçao, paragem ou bairro de 1 Jidamenhançaba 

"efrirro-nos a tstamentos, 	ntá'rios, autos ei- 

veis, etc. 

,=›eria, poi, o ca 	i+;? cada vereador apresentar uma dessas da- 

tas e pedir para ela a aprova 	da Camara èunicipal. Veja-se a que 

ponto iríamos parar em virtude do precedente aberto por Campos 

j'Arace e que passou inteiramente despercebido à legislatura de 

sua época. Ao que estamos informados o projeto nem foi discutido.- 

21. .2insiüe.r.e.,=4a que no próprio Atalde há outras efemérides mais 
razoáveis para serem admitidas como datas da Fundação de eindamo-

nhangaba. ijuitas dessas datas, anteriores e posteriores a 1.672, 
aparecem no livro citado do ur. Waldomiro. Aliás, segundo este re-

vela, existem muitas outras. 

mas veja-se a de 13 de junho de 1.684, que Atalde dá como sen-
do a da inauguração da igreja-matriz de bicudo Leme. 

velho mestre nos oferece outras datas com relação a casamen-

tos realizados na dita capela, antes de 1.634, isto 6, de sua inau-

guraçffe, o que quer dizer que a capela ainda não estava inaugurada 

111 	e se abria para casamentos. Uom que autorizaçffo? 

e a capela foi inaugurada em 1.684, conclui-se que levou 12 

k, doze) anos para ser construída, o que nos parece muito, pois era 

uma simples capela. 

dm vereador defenderia, com muita probabilidade de ;xito, a 

data de 13 de junho de 1.634 para a fundação de l'indamonhangaba, 

pois que, nesse dia, a capela teria sido inaugurada e com a presen-

ça de um frei jo(To Batista, do Convento de Taubaté. Belo menos é • 
uma data mais razoável que a do vereador L''Arace. 

assim seria uma luta, não se chegando nunca a um a4rdo.- 

22. i-losesid_e_r_erss que a oficializaçgo de uma data é coisa muito sé-

ri, que só se admite diantes de provas irrefutáveis ou incontrover-
sas ou em face de situações especialissimas, e não roeras afirmações, 

ademais, partidas de quem, em indMerOS pontos, se mostra inseguro 

e falho como historiador, qual é o caso do próprio Atalde, segundo 

já vimos. pois não foi ele quem escreveu que ãrás 4têves Leme mor-

reu sem deixar geração (página dl), quando redro Taques e silva Le-

me (genealogistas mencionados pelo próprio Pitalde em sua biblio-

grafia)  registram dois casamentos e larga descendência para o alcai 

de-mor? - 
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0ficializar dat 	á coisa que não se costuma fazer. 0u a data 

é ou não é de alguma coisa. "anhuma lei a fará mais certa ou verí- 
dica. 	a oficialização está a indicar que a coisa á controverti- 
da, tanto que foi preciso uma lei para atestá-la.- 

93. !,-ionsidere-,,s.e que a oficialização referida tem trazido sérios 
problemas para os estudantes e para as comemorações em nossos es- 
tabelecimentos de ensino e mesmo por parte dos l'odres kúbii cos.  

';Sentem-se e compreendem-se as dificuldades para a aceitação da da-
ta de 12 de agOsto. Continua a ser comemorada a data de 10 de ju-
lho e bem mais festivamente, ao passo que aquela data é apenas re-
ferida levemente pela imprensa e sem muita convicção. "s dúvidas e 
a duplicidade de datas geram descrédito e depõem contra os foros 

de cultura de l'indamonhangaba. rovocam desilusão no espírito jo-

Vem, em face de uma lei que decreta data, apenas porque alguém 
disse que nesse dia fulano começou as obras de uma igreja ou cape-
la. - 

24. t;onsistextrse que estamos às vésperas da data de 12 de agosto 
de 1.972, que seria a do '.fri-Centenário da fundação de ilndamonhan- 
gaba, e que há inteira convení;ncia e oportunidade na revogação da 

lei, para que esta cidade deixe de oferecer o triste espetáculo 

de ter uma data oficializada como a de sua fundação só porque um 

de nossos mais ilustres vereadores do passado assim o quis, funda-

mentado em mero registro do velho "taíde, como se este fosse um o-
ráculo infalível. Isso dizemos sem qualquer idéia de menoscabar a 
memória de Campos J'Arace, ifindamonhangaba continuará sempre gra-
ta aos seus esforços e trabalho de estudioso de nossa história, 

bem como ao trabalho e esforços de "talde âlarcondes 1  consultado e 

estimado. 
"ão queira i'indamonhangaba repetir o fiasco da vizinha cidade 

de Guaratinguetá, que pretendeu comemorar seu tri-centenário em 
1.930 e teve essa pretensão malograda pela pena culta e cintilan-
te do or. eélix Guisarei eilho, o qual, em sucessivos e bem estri-
bados artigos, demonstrou a total sem-razão de seus estudiosos e 
jornalistas, alheios aos rigorosos métodos de estudo de história, 
baseados na pesquisa pura. 
"- linda cidade das garças tinha como certa a data de 1.630 

porque assim estava escrito no frontispício de sua matriz. 
0  dr, eélix diligenciou mandar proceder a unia perícia de foto-

grafia antiga do edifício, a qual revelou a existencia de outra da-
ta, a de 1.651, que uma reforma cia igreja apagara, surgindo em seu 
lugar a outra data, por capricho e abuso de alguém. - 

25. Snmsider.e=£.e finalmente que nosso projete apenas revoga a lei 
anterior, "enquanto outra data não ar descoberta de forma documen- 
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tal inconsnssa
H  . L. claro que poderá mesmo ser a data de 12 de tiros-

to de 1.672, .Mas em havendo prova documental indiscutível em seu 
favor. 

L;om os presentes considerandos, em grande parte fundados nos 
estudos do historiador citado e que nos franqueou o seu arquivo e 
livros para comprovaçgo de cada detalhe, cremos que não haverá dõ-
vida que a dilidade pindamonhangabense, por suas doutas Comissões 
e pelo ilenârio w  aprovara o projeto ora apresentado. 
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